
RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0377/2024

“Altera a Lei nº 17.694, de 14 de
janeiro de 2019, para estabelecer o
prazo de 15 dias, a partir da
notificação, para a execução do corte
das árvores da espécie exótica
Spathodea Campanulata no Estado
de Santa Catarina.”

Autor: Deputado Padre Pedro
Baldissera

Relator: Deputado Fabiano da Luz

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 0377/2024, de autoria do

então Deputado Padre Pedro Baldissera, que pretende alterar a Lei nº

17.694, de 14 de janeiro de 2019, para estabelecer o prazo de 15 dias, a

partir da notificação, para a execução do corte das árvores da espécie

exótica Spathodea Campanulata.

Da Justificação formulada pelo Autor, destaco o que

segue:

[...]

Esse prazo visa garantir que as medidas de controle
sejam implementadas de forma rápida e eficiente,
evitando a propagação da espécie invasora e os
danos ambientais decorrentes.
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A escolha do prazo de 15 dias foi baseada em
considerações práticas e técnicas, levando em conta
o tempo necessário para a mobilização dos recursos
necessários para o corte das árvores, sem
comprometer a urgência da ação. Esse prazo também
facilita a fiscalização e a aplicação das
penalidades previstas no Art. 3º da Lei, garantindo
o cumprimento das normas ambientais.

[...]

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia

8 de agosto de 2024 e, na sequência, encaminhada a esta Comissão de

Constituição e Justiça, na qual fui designado à relatoria, na forma

regimental.

É o relatório.

II – VOTO

Nesta fase processual, em cumprimento ao art. 72, I, do

Regimento Interno desta Casa Legislativa, compete a esta Comissão de

Constituição e Justiça examinar os aspectos relativos à

constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e à

técnica legislativa da proposição.

No que tange à constitucionalidade formal, anoto que a

matéria (I) vem estabelecida por meio da proposição legislativa

adequada à espécie, ou seja, projeto de lei ordinária; (II) mostra-se

legítima sua apresentação por Parlamentar, de acordo com a
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competência geral prevista no art. 50, caput, da Constituição Estadual, e

(III) não está inserida no rol de iniciativa privativa do Governador do

Estado, conforme dispõe o § 2º do art. 50 da Constituição Estadual.

Ante o exposto, com base nos regimentais arts. 72, I e XV,

e 144, I, voto, no âmbito desta Comissão, pela ADMISSIBILIDADE da

continuidade da regimental tramitação do Projeto de Lei nº 0377/2024.

Sala das Comissões,

Deputado Fabiano da Luz
Relator
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